PARECER N°  1490, DE 2008 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 896, DE 2007.

De autoria da nobre Deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação do Programa "Visão de Futuro", que estabelece a realização de exame oftalmológico, teste de acuidade visual e fornecimento de lentes corretoras aos alunos das escolas públicas estaduais de ensino fundamental.

o projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, inscrita como de competência concorrente do Estado no artigo 24, inciso XII da Constituição Federal - "defesa da saúde ".

Quanto ao poder de iniciativa, a matéria é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.ºe 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.

O projeto institui norma programática que visa atribuir um direito subjetivo a ser reclamado do Poder Público, mas, em alguns dispositivos, acaba invadindo o âmbito de competência discricionária do Poder Executivo. Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n.º 896, de 2007, a seguinte redação:

"Dispõe sobre a instituição do Programa 'Visão de Futuro' na rede pública de ensino fundamental

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETA:

Artigo 1º - Fica instituído o Programa "Visão de Futuro ", de responsabilidade do Poder Público, destinado a atender aos alunos matriculados na rede pública de ensino fundamental.

Parágrafo único - O programa de que trata este artigo tem por finalidade promover a saúde ocular dos alunos, por meio do diagnóstico e tratamento dos problemas visuais detectados.


Artigo 2º - O diagnóstico será realizado por meio do teste de acuidade visual e de outros exames oftalmológicos que o profissional da área médica julgar necessários, os quais serão renovados anualmente em todos os alunos da rede pública que cursarem o ensino fundamental.

Artigo 3° - Os alunos diagnosticados com deficiência de visão terão direito a receber lentes corretivas na forma de óculos, as quais serão substituídas anualmente conforme a nova necessidade.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. "

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n° 896, de 2007, na forma do  substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Antonio Salin Curiati – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, m 7-11-2007

a) Fernando Capez – Presidente
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